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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JULIO CESAR DOS SANTOS
ADVOGADO : ODINEI ROGÉRIO BIANCHIN - SP066641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO 
MOTIVO FÚTIL. ARTIGO 121, §2º, INCISO II DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 155, 203, 205, 206, 207, 208, 
211, 212 E 214 DO CPP. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE  IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de agravo em recurso especial, por ausência de 
impugnação específica dos fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial. A defesa alegou violação aos 
arts. 155, 203, 205, 206, 207, 208, 211, 212 e 214 do CPP, 
sustentando que a condenação teria se baseado exclusivamente 
em depoimentos indiretos, em afronta ao art. 155 do CPP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o agravo em 
recurso especial deveria ter sido conhecido, considerando a 
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
recorrida; (ii) analisar se a decisão condenatória se baseou 
exclusivamente em provas colhidas na fase inquisitorial, violando 
o art. 155 do CPP; e (iii) definir se a divergência jurisprudencial 
foi adequadamente demonstrada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento 
do agravo, nos termos da Súmula 182 do STJ.
4. O reexame de provas é vedado em sede de recurso especial, 
conforme a Súmula 7 do STJ, inviabilizando a análise da tese de 
que a condenação se baseou exclusivamente em depoimentos 
indiretos.
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5. O acórdão recorrido destacou que a decisão condenatória se 
fundamentou não apenas em depoimentos prestados na fase 
inquisitorial, mas também em provas colhidas em juízo sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa, afastando a alegação 
de afronta ao art. 155 do CPP.
6. A mera transcrição de ementas de julgados não comprova a 
divergência jurisprudencial. Para tanto, exige-se cotejo analítico 
demonstrando a similitude fática entre os acórdãos confrontados, 
nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do 
RISTJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5. O acórdão recorrido destacou que a decisão condenatória se 
fundamentou não apenas em depoimentos prestados na fase 
inquisitorial, mas também em provas colhidas em juízo sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa, afastando a alegação 
de afronta ao art. 155 do CPP.
6. A mera transcrição de ementas de julgados não comprova a 
divergência jurisprudencial. Para tanto, exige-se cotejo analítico 
demonstrando a similitude fática entre os acórdãos confrontados, 
nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do 
RISTJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 638-641):

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JULIO CESAR 
DOS SANTOS (e-STJ fls. 593-599), objetivando a reforma da decisão 
de inadmissão do recurso especial perante o TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Contraminuta do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO pelo não provimento do recurso (e-STJ fl. 602-616).

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento do agravo 
para desprover o recurso especial (e-STJ fls. 631-635).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado, com a finalidade de que seja reconhecida a nulidade da 
prova testemunhal 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 638-641):

No recurso especial, a defesa alega violação aos arts. 155, 203, 205, 
206, 207, 208, 211, 212 e 214, do Código de Processo Penal, 
pugnando pela submissão do recorrente a novo julgamento perante o 
Tribunal do Júri.
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O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência com amparo nos 
seguintes fundamentos (e-STJ fls. 588-590):

"Verifico que o reclamo é inadmissível diante da existência de 
óbice processual. Com efeito, incide ao caso a Súmula nº 7 do 
Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial, ou seja, não é 
possível emitir um juízo de valor sobre a questão de direito 
federal sem antes apurar os elementos de fato. A propósito, 
decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça, no AgRg no AR 
Esp 593109/MT, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
julgado em 23/11/2021, D Je 26/11/21, que:

(...)

Nem mesmo com base no dissídio jurisprudencial a insurgência 
pode ser admitida, uma vez que ausentes as condições exigidas 
pelo Código de Processo Civil, pelo Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça e pela própria Constituição Federal.

O Diploma Processual Civil, no artigo 1.029, § 1º, bem como o 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, em seu 
artigo 255, § 1º, dispõem que: (...) Ante o exposto, não 
preenchidos os requisitos exigidos, NÃO ADMITO o recurso 
especial, nos termos do artigo 1.030, V, do Código de Processo 
Civil."

A partir do cotejo entre a decisão e as razões do agravo, verifico a 
existência de óbice formal impeditivo do conhecimento do recurso, 
qual seja, a carência de impugnação específica ao fundamento da 
inadmissão do recurso especial.

Sobre a matéria, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento de que “a decisão que não admite o recurso 
especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos 
de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a 
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que 
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. [...] A 
decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, 
ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, 
assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos 
das disposições legais e regimentais” (EAR Esp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, D Je de 
30/11/2018).

Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência das Turmas 
Criminais desta Corte, como se nota a partir dos acórdãos que 
consignaram: “a falta de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do 
agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, 
I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia” (AgRg no 
AR Esp 2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, D Je de 13/3/2023; AgRg no AR 
Esp 1.871.630/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 14/2/2023).

Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi 
inadmitido com fundamento na Súmula 07/STJ e na ausência de cotejo 
analítico.

Entretanto, nas razões do agravo, há apenas a afirmação, de forma 
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genérica, sobre a suposta realização do cotejo analítico, sem 
demonstrar a similitude fática entre as situações tratadas nos acórdãos 
transcritos, através do exame comparativo. Além disso, não foi 
apontado o dispositivo legal objeto da divergência.

Ou seja, não há impugnação específica da decisão agravada, 
impondo- se, de rigor, o não conhecimento do recurso. É nesse 
sentido o entendimento da Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. INSUFICIÊNCIA. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.043, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL - CPC, BEM COMO DO ART. 266, § 4º, DO 
REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do recurso especial, com 
fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil, em 
razão da ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial.

2. Na hipótese dos autos, o agravante, nas razões de recurso 
especial, não realizou o devido cotejo analítico entre os 
acórdãos apontados como paradigmas e o acórdão embargado, 
a demonstrar a similitude fática entre eles e o confronto de teses 
jurídicas aplicadas. Inobservância das exigências previstas no 
art. 1.043, § 4º, do CPC, e no art. 266, § 4º, do RISTJ.

3. Com efeito, não se considera comprovado o dissídio 
jurisprudencial com mera transcrição de ementa ou trechos 
esparsos do acórdão paradigma, que não permite a 
constatação da alegada semelhança fática entre os 
julgados.

4. Por fim, observa-se que inexiste ofensa ao princípio da 
colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi 
proferida em obediência ao art. 932, III, do CPC. Ademais, o 
julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício 
da decisão agravada.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no R Esp n. 2.099.759/SC, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, D Je de 
18/9/2024.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA 
DE MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. 
RESP INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 
DO EXECUTADO. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXAME 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos 
utilizados na decisão agravada (decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial) atrai a incidência da 
Súmula n. 182 desta Corte Superior.
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2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte 
Superior, os recursos devem impugnar, de maneira específica e 
pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 
insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes 
meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à 
inadmissão do agravo ou do recurso especial, tampouco a 
insistência no mérito da controvérsia.

(...)

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AR Esp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, D Je 
de 22/8/2023.) (Grifos acrescidos)

Por fim, após análise do conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não verifico, de plano, qualquer violação ao ordenamento 
jurídico ou flagrante constrangimento ilegal que implique ameaça de 
violência ou coação à liberdade de locomoção do paciente, nos termos 
do art. 647-A do Código de Processo Penal, incluído pela Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Ante o exposto, na forma do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial, nos termos da súmula 182/STJ.

Afirma a parte agravante que houve violação aos artigos 155, 203, 205, 
206, 207, 208, 211, 212 e 214, do Código de Processo Penal, sustentando que o 
recurso especial não exige revolvimento do conjunto probatório, mas sim a 
revaloração jurídica das provas, o que afastaria a incidência da Súmula 7/STJ. 
Defende que o agravante foi condenado exclusivamente com base em depoimentos 
indiretos, o que violaria o artigo 155 do CPP, que impede condenação baseada 
apenas em provas colhidas no inquérito policial.

Sobre a ausência de cotejo analístico na divergência 
jurisprudencial, argumenta que foi feito adequadamente, com menção expressa a 
acórdãos do STJ que vedam condenação baseada em testemunho de “ouvir dizer”, 
os quais invalidaram condenações baseadas exclusivamente em depoimentos 
prestados na fase inquisitorial.

No entanto, sobre a autoria, o Tribunal de origem assim ponderou (e-
STJ fl. 550-558, grifei):

Interrogado em Juízo, na primeira fase do procedimento especial do 
Tribunal do Júri, o acusado negou a acusação, afirmando que foi até o 
local sob o viaduto, conhecido como “Pedra”, onde adquiriu uma 
porção de entorpecente. Disse também que imediatamente deixou o 
local, correndo, e que sequer se aproximou do ofendido, quando então 
se instalou em outra praça, junto a outros moradores de rua, onde foi 
posteriormente abordado pelos policiais militares.

Interrogado em Plenário, ele se limitou a negar a prática do crime.

A seu turno, o policial militar Silvio Cesar Donega de Souza, ouvido em 
Juízo, deu conta de que após tomar ciência de que o acusado seria o 
autor de um homicídio que acabara de ocorrer, bem como de que ele 
estaria dormindo em uma praça pública, acorreu ao local indicado, 
onde diversos moradores de rua o indicaram como o responsável pela 
morte da vítima e disseram que “iriam dar um jeito nele”. Esclareceu 
ainda que para preservar a integridade física do acusado, até aquele 
momento não identificado civilmente, o encaminhou ao distrito policial, 
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onde ele foi reconhecido pelas testemunhas presenciais Sara e Milena 
como o autor do delito.

Já o delegado de polícia Jairo Garcia Pereira, ouvido em Juízo, 
confirmou os relatos das testemunhas Sara e Milena, as quais 
disseram terem presenciado quando o réu e a vítima se envolveram 
em uma briga, oportunidade em que o acusado efetuou um golpe de 
faca no tórax do ofendido e em seguida se evadiu.

Ouvida em Juízo, a testemunha Sara Cristina Cardoso disse que 
estava na “Pedra” fazendo uso de substâncias entorpecentes e que 
não se recordava de ter visto uma briga ou a vítima sendo esfaqueada, 
lembrando-se apenas de ter acompanhado Milena, namorada do 
ofendido, ao distrito policial.

Entretanto, ouvida na fase administrativa da investigação, esta 
testemunha apresentou relato esclarecedor acerca do ocorrido, 
afirmando ter presenciado quando o acusado e o ofendido passaram a 
brigar, trocando socos, até que o réu efetuou um golpe de faca no 
tórax da vítima, bem como ainda tentou desferir uma segunda facada 
em suas costas, sem sucesso, evadindo-se em seguida. Disse ainda 
que o ofendido foi socorrido e encaminhado ao hospital, mas não 
resistiu aos ferimentos, tomando conhecimento por outros moradores 
de rua que a razão do entrevero seria a existência de uma dívida no 
montante de R$ 70,00.

Ainda segundo os relatos extrajudiciais da testemunha Sara, logo em 
seguida Milena namorada da vítima , e ela foram contatadas por 
policiais militares e conduzidas ao distrito policial, onde já se 
encontrava o acusado, o qual reconheceram como o responsável pela 
agressão.

Por sua vez, a testemunha Milena Zucoloto, ouvida apenas na fase 
administrativa da investigação, apresentou relato no mesmo sentido, 
descrevendo a dinâmica dos fatos, as supostas razões do entrevero 
entre o réu e a vítima, o resgate e o falecimento do ofendido, e a sua 
posterior condução ao distrito policial, juntamente com Sara, onde 
ambas reconheceram o réu como o autor do crime.

Portanto, o conjunto probatório é consistente e possibilitou que os 
integrantes do Conselho de Sentença optassem por uma das versões 
apresentadas, no caso, a versão acusatória, que conta com arrimo nos 
depoimentos das testemunhas.

Não prospera a alegação de que a decisão dos jurados teria se 
embasado apenas em elementos de informação colhidos na fase 
administrativa da investigação, eis que além dos relatos 
extrajudiciais das testemunhas Milena e Sara, há ainda os 
depoimentos judiciais do policial militar Silvio e do delegado de 
polícia Jairo, que descreveram os fatos de acordo com as 
diligências que realizaram e com as oitivas que acompanharam, 
não se tratando de meras testemunhas de “ouvir dizer”.

Dessa forma, ao apreciar o Recurso Especial, o Tribunal de origem 
assentou que "não é possível emitir um juízo de valor sobre a questão de direito 
federal sem antes apurar os elementos de fato" (e-STJ fl. 588). No mesmo sentido foi 
a decisão de não conhecimento do agravo em recurso especial (e-STJ fl. 638-641).

Infirmar as conclusões do acórdão de origem (de que a decisão dos 
jurados não se embasou exclusivamente em elementos de informação obtidos na 
fase policial) exigiria reanálise do conjunto fático-probatório, o que é defeso a esta 
Corte (Súmula 7/STJ)
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155 E 386, VII, DO 
CPP. CONDENAÇÃO LASTREADA EXCLUSIVAMENTE EM PROVAS 
PRODUZIDAS NA FASE INQUISITORIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEPOIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DO RÉU, RETRATADO EM JUÍZO. RATIFICAÇÃO POR OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS, COLHIDOS JUDICIALMENTE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A condenação do acusado não se deu exclusivamente com base no 
depoimento prestado pela vítima na fase inquisitorial. Conforme se 
extrai do decreto condenatório, este encontra-se lastreado, também, 
na prova testemunhal e no próprio depoimento do acusado, os quais 
foram produzidos em juízo, com plena garantia ao contraditório e à 
ampla defesa.

2. Nesse contexto, é inadmissível o exame do pedido de absolvição do 
réu, pois o Tribunal de origem, soberano na análise dos elementos 
fáticos e probatórios dos autos, concluiu que a materialidade e 
autoria do crime de porte ilegal de arma de fogo atribuídas ao 
acusado restaram devidamente fundamentadas em provas 
colhidas tanto na fase inquisitorial quanto na fase judicial, 
notadamente os depoimentos das testemunhas e dos policiais 
que efetuaram o flagrante

3. Cumpre ressaltar que, conforme o disposto no art. 155 do Código de 
Processo Penal, não se mostra admissível que a condenação do réu 
seja fundada exclusivamente em elementos de informação colhidos 
durante o inquérito e não submetidos ao crivo do contraditório e da 
ampla defesa, ressalvadas as provas cautelares e não repetíveis. 
Contudo, mister se faz reconhecer que tais provas, em 
atendimento ao princípio da livre persuasão motivada do juiz, 
desde que corroboradas por elementos de convicção produzidos 
na fase judicial, podem ser valoradas na formação do juízo 
condenatório.

4. No caso em apreço, malgrado o réu tenha se retratado em juízo, 
verifica-se que as declarações por ele prestadas na fase inquisitiva 
foram confirmadas em juízo pelos policiais responsáveis por sua 
prisão em flagrante.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.304.665/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 23/8/2018, DJe de 3/9/2018.)

 

Sobre o cotejo analítico para fins de dissídio jurisprudencial, não basta a 
mera transcrição de acórdãos tidos por paradigma, cabendo ao recorrente 
demonstrar a similitude fática entre os julgados confrontados:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À DECISÃO 
QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
não conheceu do agravo em recurso especial, pois não comprovada a 
divergência jurisprudencial.
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II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em 
saber se a parte agravante impugnou adequadamente todos os 
fundamentos que ensejaram a inadmissão do recurso especial, 
demonstrando a divergência jurisprudencial.

III. Razões de decidir3. Quanto à interposição do recurso especial com 
base no art. 105, III, "c", da Constituição da República, tem-se que, 
nos termos do disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC e no art. 255, § 1º, 
do RISTJ, caberia ao recorrente a realização do devido cotejo 
analítico para demonstrar a similitude fática entre os julgados 
confrontados, mediante a transcrição dos "trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados".

4. No que concerne ao dissídio jurisprudencial, não se revela 
cognoscível a interposição do recurso com base na alínea "c" do 
art. 105, III, da CRFB/88, quando a demonstração do dissídio 
interpretativo se restringe à mera transcrição dos acórdãos tidos 
por paradigmas. Para tanto, não se admite, como paradigma, 
acórdão proferido em habeas corpus, em mandado de segurança, em 
recurso ordinário em habeas corpus, em recurso ordinário em 
mandado de segurança e em conflito de competência. Precedentes.

5. A decisão de inadmissão do recurso especial deve ser impugnada 
em sua integralidade, segundo o entendimento da Corte Especial 
deste STJ (Súmula 182 do STJ).

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão de inadmissão do recurso especial 
deve ser impugnada em sua integralidade, especificamente, sob pena 
de incidência da Súmula 182/STJ. 2. Não se admite como paradigma 
para comprovar eventual dissídio, acórdão proferido em habeas 
corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em habeas corpus, 
recurso ordinário em mandado de segurança e conflito de 
competência" Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.042; 
CPC/1973, art. 544, § 4º, I; RISTJ, art. 21-E, V. Jurisprudência 
relevante citada: STJ, EAREsp 746.775/PR, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 19.09.2018.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.666.127/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15015685120208260559  150156851202082605592  154396920238260576  
15439692023826057615015685120208260559  
1543969202382605761501568512020826055992642020  20220000317707  
20240000356028  92642020  92732020

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO CESAR DOS SANTOS 
ADVOGADO : ODINEI ROGÉRIO BIANCHIN  - SP066641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR DOS SANTOS 
ADVOGADO : ODINEI ROGÉRIO BIANCHIN  - SP066641
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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